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TELEFONE: (11) 3333-1323
DECRETO Nº 62.244, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no Convênio ICMS-128/94, de 20 de outubro de 1994, 

Decreta:

Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 2º do artigo 3º do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“§ 2° - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto relativo à entrada de mercadoria, bem como à correspondente prestação de serviço de transporte, quando destinar-se a integração ou consumo em processo de industrialização das mercadorias indicadas nos incisos I a XII, XXII e seguintes.” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 508/2016

Senhor Governador, Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000. 

A minuta limita a 7% a possibilidade de crédito do ICMS incidente na aquisição de insumos para as empresas produtoras de pão de forma, pão de especiarias, sem  adição de frutas e chocolate e nem recobertos, e pão tipo bisnaga, classificados, respectivamente, nos códigos 1905.90.10, 1905.20.90 e 1905.90.90 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias – Sistema Harmonizado - NBM/SH.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 62.245, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O  Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-56/12, de 22 de junho de 2012,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Anexo XVII do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual

e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o inciso II do artigo 1º:

“II - pelas empresas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado - SeAC;” (NR);

II - o “caput” do artigo 10:

“Artigo 10 - Na hipótese de imposto indevidamente debitado, as empresas indicadas nos incisos I e II do artigo 1º deste Anexo deverão solicitar autorização para efetuar o estorno do débito, observando o disposto neste artigo e a disciplina específica estabelecida pela Secretaria da Fazenda.” (NR). 

Artigo 2º- Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados ao Anexo XVII do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual

e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o inciso III ao artigo 1º:

“III - pelas demais empresas de comunicações.” (NR);

II - o artigo 10-A:

“Artigo 10-A - As empresas indicadas nos incisos I e II do artigo 1º deste Anexo, observada a disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda, poderão creditar-se mensalmente do valor resultante da aplicação do percentual de 1% (um por cento) sobre o valor dos débitos de ICMS relacionados à prestação de serviços de telecomunicação, cujo documento fiscal seja emitido em via única, nos termos do Convênio ICMS 115/03, em substituição ao procedimento de estorno de débitos indevidos, previsto no artigo 10 deste Anexo (Convênio ICMS-56/12).

§ 1º - As empresas interessadas no procedimento previsto no “caput” deverão formalizar termo de opção, observando-se o prazo e demais requisitos estabelecidos pela Secretaria da Fazenda.

§ 2º - O procedimento previsto no “caput” vigorará enquanto permanecer em vigor o Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012”. (NR)

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

OFÍCIO GS-CAT Nº 622/2016

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta altera o Anexo XVII do Regulamento do ICMS, que trata das “empresas de comunicações”, para permitir procedimento alternativo simplificado para fins de estorno do imposto indevidamente debitado nas prestações realizadas pelas empresas.

A medida proposta foi autorizada pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS-56/12, de 22 de junho de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 62.246, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no artigo 84-B da Lei 6.374, de 01-03-1989,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o inciso I do “caput” do artigo 11 do Anexo II:

“I - veículos - 90%;” (NR);

II - o “caput” do artigo 32 do Anexo III:

“Artigo 32 (LEITE LONGA VIDA) - O estabelecimento fabricante de leite esterilizado (longa vida), classificado nos códigos 0401.10.10 e 0401.20.10 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor das saídas internas da referida mercadoria produzida no próprio estabelecimento.” (NR).

Artigo 2º - Fica revogado o artigo 7º do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000. 

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 (noventa) dias da referida publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 693/2016-B

Senhor Governador, Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000. 

A minuta promove ajustes em dispositivos do Regulamento que tratam de veículos usados, leite longa vida e FLOTIGAM EDA-B.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar- lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 62.247, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Altera o Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011, que disciplina a concessão de regime especial para apropriação e utilização de crédito acumulado do ICMS nas hipóteses que especifica.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 71 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989;

Decreta:

Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011:

I - o § 2º do artigo 1º:

“§ 2º - O crédito acumulado apropriado nos termos deste decreto deverá ser utilizado observando-se o seguinte:

1 - 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito apropriado deverá ser utilizado para liquidação dos débitos de que trata o inciso II do “caput”, inscritos ou não em Dívida Ativa, observando-se o disposto no item 2 deste parágrafo e, no que couber, as regras dos artigos 586 a 592 do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000;

2 - ficam excluídos da exigência de liquidação prevista no item 1 os débitos fiscais de empresa sucedida (alínea “a” do inciso II do “caput”) que se refiram ao imposto decorrente de crédito indevido do ICMS proveniente de operações ou prestações interestaduais amparadas por benefícios fiscais concedidos pela unidade federada de origem em desacordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal, ou decorrente de transferência de crédito acumulado considerada indevida pelo mesmo motivo;

3 - na hipótese de inexistência dos débitos sujeitos à liquidação nos termos dos itens 1 e 2, ou, caso existam, após a devida liquidação, o crédito apropriado poderá ser utilizado integralmente para as demais finalidades permitidas pela legislação.” (NR);

II - o artigo 3º:
“Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 30 de setembro de 2017.” (NR).

Artigo 2º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o § 1º-A ao artigo 1º do Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011:

“§ 1º-A - O contribuinte que possuir débito fiscal que esteja, nos termos da legislação, garantido ou com exigibilidade suspensa, deverá informar, no pedido de regime especial, os dados relativos ao aludido débito, especialmente o número e valor do auto de infração, o valor garantido e o número do processo administrativo ou judicial.” (NR).

Artigo 3º - O contribuinte que já possuir o regime especial de que trata o Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011, e tiver débito fiscal que esteja, nos termos da legislação, garantido ou com exigibilidade suspensa, deverá, até 30 de novembro de 2016, informar à Secretaria da Fazenda os dados relativos ao referido débito, especialmente o número e valor do auto de infração, o valor garantido e o número do processo administrativo ou judicial.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2016.

OFÍCIO GS-CAT Nº 464/2016-F

Senhor Governador, Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta, que altera o Decreto 57.686, de 27 de dezembro de  2011.

A minuta promove ajustes na concessão do regime especial previsto no referido decreto, que trata da apropriação e utilização de crédito acumulado do ICMS por contribuinte que realize saídas de carne e demais produtos comestíveis resultantes do abate de aves, gado e leporídeos, bem como saídas de produtos resultantes do curtimento e outras preparações de couro, observadas determinadas condições.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 62.248, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Suspende o expediente nas repartições públicas estaduais no dia 14 de novembro de 2016, e dá providências correlatas.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Considerando que a suspensão do expediente nas repartições públicas estaduais no próximo dia 14 de novembro se revela conveniente à Administração Estadual e ao servidor público; 

e Considerando que o fechamento das repartições públicas estaduais deverá ocorrer sem redução das horas de trabalho semanal a que os servidores públicos estaduais estão obrigados nos termos da legislação vigente,

Decreta:

Artigo 1º - Fica suspenso o expediente nas repartições públicas estaduais no dia 14 de novembro de 2016. 

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo 1º deste decreto, os servidores deverão compensar as horas não trabalhadas, à razão de 1 (uma) hora diária, a partir do dia 3 de novembro de 2016, observada a jornada de trabalho a que estiverem sujeitos.

§ 1º - Caberá ao superior hierárquico determinar, em relação a cada servidor, a compensação a ser feita de acordo com o interesse e a peculiaridade do serviço.

§ 2º - A não compensação das horas de trabalho acarretará os descontos pertinentes ou, se for o caso, falta ao serviço no dia sujeito à compensação.

Artigo 3º - As repartições públicas que prestam serviços essenciais e de interesse público, que tenham o funcionamento ininterrupto, terão expediente normal no dia mencionado no artigo 1º deste decreto.

Artigo 4º - Caberá às autoridades competentes de cada Secretaria de Estado e da Procuradoria Geral do Estado fiscalizar o cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 5º - Os dirigentes das Autarquias Estaduais e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público poderão adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Comunicado DA-81, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-11-2016 para os débitos de ITCMD e de IPVA.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 30-11-2016, ANEXA AO COMUNICADO DA-81/16

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016

Janeiro
1,8870
1,6824
1,5299
1,3538
1,2159
1,0951
0,9695
0,8495
0,7295
0,6088
0,4888
0,3688
0,2488
0,1198

Fevereiro
1,8687
1,6716
1,5177
1,3423
1,2059
1,0851
0,9595
0,8395
0,7195
0,5988
0,4788
0,3588
0,2388
0,1098

Março
1,8509
1,6578
1,5024
1,3281
1,1954
1,0751
0,9495
0,8295
0,7095
0,5888
0,4688
0,3488
0,2284
0,0982

Abril
1,8322
1,6460
1,4883
1,3173
1,1854
1,0651
0,9395
0,8195
0,6995
0,5788
0,4588
0,3388
0,2184
0,0876

Maio
1,8125
1,6337
1,4733
1,3045
1,1751
1,0551
0,9295
0,8095
0,6895
0,5688
0,4488
0,3288
0,2084
0,0765

Junho
1,7939
1,6214
1,4574
1,2927
1,1651
1,0451
0,9195
0,7995
0,6795
0,5588
0,4388
0,3188
0,1977
0,0649

Julho
1,7731
1,6085
1,4423
1,2810
1,1551
1,0344
0,9095
0,7895
0,6695
0,5488
0,4288
0,3088
0,1859
0,0538

Agosto
1,7554
1,5956
1,4257
1,2684
1,1451
1,0242
0,8995
0,7795
0,6588
0,5388
0,4188
0,2988
0,1748
0,0416

Setembro
1,7386
1,5831
1,4107
1,2578
1,1351
1,0132
0,8895
0,7695
0,6488
0,5288
0,4088
0,2888
0,1637
0,0305

Outubro
1,7222
1,5710
1,3966
1,2469
1,1251
1,0014
0,8795
0,7595
0,6388
0,5188
0,3988
0,2788
0,1526
0,0200

Novembro
1,7088
1,5585
1,3828
1,2367
1,1151
0,9912
0,8695
0,7495
0,6288
0,5088
0,3888
0,2688
0,1420
0,0100

Dezembro
1,6951
1,5437
1,3681
1,2267
1,1051
0,9800
0,8595
0,7395
0,6188
0,4988
0,3788
0,2588
0,1304
-

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016

Janeiro
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106

Fevereiro
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Março
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0104
0,0116

Abril
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106

Maio
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111

Junho
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0107
0,0116

Julho
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0118
0,0111

Agosto
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0122

Setembro
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0111

Outubro
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0105

Novembro
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106
0,0100

Dezembro
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0116
-

Comunicado DA-82, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-11-2016 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 30-11-2016, ANEXA AO COMUNICADO DA-82/16

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016

Janeiro

2,2112
2,0455
1,8587
1,6616
1,5077
1,3323
1,1959
1,0751
0,9495
0,8295
0,7095
0,5888
0,4688
0,3488
0,2288
0,0998

Fevereiro

2,1986
2,0318
1,8409
1,6478
1,4924
1,3181
1,1854
1,0651
0,9395
0,8195
0,6995
0,5788
0,4588
0,3388
0,2184
0,0882

Março

2,1867
2,0170
1,8222
1,6360
1,4783
1,3073
1,1754
1,0551
0,9295
0,8095
0,6895
0,5688
0,4488
0,3288
0,2084
0,0776

Abril

2,1733
2,0029
1,8025
1,6237
1,4633
1,2945
1,1651
1,0451
0,9195
0,7995
0,6795
0,5588
0,4388
0,3188
0,1984
0,0665

Maio

2,1606
1,9896
1,7839
1,6114
1,4474
1,2827
1,1551
1,0351
0,9095
0,7895
0,6695
0,5488
0,4288
0,3088
0,1877
0,0549

Junho

2,1456
1,9742
1,7631
1,5985
1,4323
1,2710
1,1451
1,0244
0,8995
0,7795
0,6595
0,5388
0,4188
0,2988
0,1759
0,0438

Julho
2,2834
2,1296
1,9598
1,7454
1,5856
1,4157
1,2584
1,1351
1,0142
0,8895
0,7695
0,6488
0,5288
0,4088
0,2888
0,1648
0,0316

Agosto
2,2712
2,1164
1,9460
1,7286
1,5731
1,4007
1,2478
1,1251
1,0032
0,8795
0,7595
0,6388
0,5188
0,3988
0,2788
0,1537
0,0205

Setembro
2,2583
2,1011
1,9295
1,7122
1,5610
1,3866
1,2369
1,1151
0,9914
0,8695
0,7495
0,6288
0,5088
0,3888
0,2688
0,1426
0,0100

Outubro
2,2461
2,0872
1,9141
1,6988
1,5485
1,3728
1,2267
1,1051
0,9812
0,8595
0,7395
0,6188
0,4988
0,3788
0,2588
0,1320
-

Novembro
2,2341
2,0733
1,8967
1,6851
1,5337
1,3581
1,2167
1,0951
0,9700
0,8495
0,7295
0,6088
0,4888
0,3688
0,2488
0,1204
-

Dezembro
2,2214
2,0580
1,8770
1,6724
1,5199
1,3438
1,2059
1,0851
0,9595
0,8395
0,7195
0,5988
0,4788
0,3588
0,2388
0,1098
-

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016

Janeiro

0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106

Fevereiro

0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Março

0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0104
0,0116

Abril

0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106

Maio

0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111

Junho

0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0107
0,0116

Julho

0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0118
0,0111

Agosto

0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0122

Setembro
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0111

Outubro
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0105

Novembro
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106
0,0100

Dezembro
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0116
-

Comunicado DA-83, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-11-2016 para os débitos de Taxas.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - TAXAS - APLICÁVEIS ATÉ 30-11-2016, ANEXA AO COMUNICADO DA-83/16
MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2014
2015
2016

Janeiro
-
0,2488
0,1198

Fevereiro
-
0,2388
0,1098

Março
0,3488
0,2284
0,0982

Abril
0,3388
0,2184
0,0876

Maio
0,3288
0,2084
0,0765

Junho
0,3188
0,1977
0,0649

Julho
0,3088
0,1859
0,0538

Agosto
0,2988
0,1748
0,0416

Setembro
0,2888
0,1637
0,0305

Outubro
0,2788
0,1526
0,0200

Novembro
0,2688
0,1420
0,0100

Dezembro
0,2588
0,1304
-

OBS.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2014
2015
2016

Janeiro
-
0,0100
0,0106

Fevereiro
-
0,0100
0,0100

Março
0,0100
0,0104
0,0116

Abril
0,0100
0,0100
0,0106

Maio
0,0100
0,0100
0,0111

Junho
0,0100
0,0107
0,0116

Julho
0,0100
0,0118
0,0111

Agosto
0,0100
0,0111
0,0122

Setembro
0,0100
0,0111
0,0111

Outubro
0,0100
0,0111
0,0105

Novembro
0,0100
0,0106
0,0100

Dezembro
0,0100
0,0116
-

Comunicado DA-84, DE 1º-11-16 – DOE 02-11-16

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-11-2016 para os débitos de Multas Infracionais de Taxas.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 30-11-2016, ANEXA AO COMUNICADO DA-84/16

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2014
2015
2016

Janeiro
-
0,2288
0,0998

Fevereiro
-
0,2184
0,0882

Março
0,3288
0,2084
0,0776

Abril
0,3188
0,1984
0,0665

Maio
0,3088
0,1877
0,0549

Junho
0,2988
0,1759
0,0438

Julho
0,2888
0,1648
0,0316

Agosto
0,2788
0,1537
0,0205

Setembro
0,2688
0,1426
0,0100

Outubro
0,2588
0,1320
-

Novembro
0,2488
0,1204
-

Dezembro
0,2388
0,1098
-

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2014
2015
2016

Janeiro
-
0,0100
0,0106

Fevereiro
-
0,0100
0,0100

Março
-
0,0104
0,0116

Abril
-
0,0100
0,0106

Maio
0,0100
0,0100
0,0111

Junho
0,0100
0,0107
0,0116

Julho
0,0100
0,0118
0,0111

Agosto
0,0100
0,0111
0,0122

Setembro
0,0100
0,0111
0,0111

Outubro
0,0100
0,0111
0,0105

Novembro
0,0100
0,0106
0,0100

Dezembro
0,0100
0,0116
-
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